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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATO NP 115/2026 -
COMPRAS E SERVIÇOS-CONiUNS - LEI 14.-133n04 

PROCESSO DE ORIGEM 
jE a l PREGÃO ELETRÔNICO nº 020/2026 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.05.06.0004 

irá-'"-At4 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de pessoa(s) juridica(s) para o fornecimento de 'material de limpeza e descartáveis, 
de interesse desta Administração "Pública. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 42397,50 (quarenta e dots mil, setecentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 31 de agosto de 2026 
FINAL: 31 de agostO de 2027 

DADOS DO CONTRATANTE 
ditta. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ N° 31,049.486/0001-86 

RUA 7 DE SETEMBRO, S/N, CENTRO, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MARANHÃO 
ENEIDA ROCHA DOS SANTOS, CPF N ° 888.399451-68 

DADOS DO CONTRATADO 
NOVA ERA. EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ IV 54,556.465/0001-52 

1 RUA SANTA CECILIA 23 JARDIM ORIENTAL IMPERATRIZ, MARANHÃO
- " NOVAERAEMPREENDIMENTOS2@GMAIL,COM (99) 98416-8532, .- 

m , .; ,.;,,,. _PIN3()N.A_vf s,,p,E,,m,_9uRAAJNIOR SEGUNDO, CPF Nº 653.369883-.04.    --S
.,..i-,..J...bz...;.:.,,,-.,, ,., , --Á, ;........u..2,1..-..,54;::'"-...:"à.

- ... ,r::',- ':T"':':':''' ''•'- ' 1-,'"::---",=.,,,ri,„ :,,,,,,,,,,,,,_, 
' -- • 

ri O FISCAL DO CONTRATO - - 
cÇ Dirceu Marinho Aguiar- CPF ri" -035.426.243-22 

Aos 31. de agosto de 2026, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através da Secretaria 

Municipal de Educação, Inscrita no CNPJ n° 31.049.486/0001-86, em observância às disposições da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

reá"`,40 ó* - 
PARATSO 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de pessoa(s) juridica(s) para o fornecimento de 
material de limpeza e descartáveis, de interesse desta Administração Pública de acordo com as 
especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1 — O valor do presente Contrato é de R$ 42.797,50 (quarenta e dois mil, setecentos e noventa e sete reais 
e cinquenta centavos), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro 
abaixo: 

.. , ... .. . . . PEÇIFIÇAÇÕESE1TENSDO CONTRATO - - 
i ,, ....  Descriçaa g,.. Unidade QII TI Of UT1 

.  
IÓT*-1-3'itai:.' 

1 

ÁGUA SANITÁRIA, composição química 
hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, 
cloreto, teor cloro ativo varia de 2 a 2,50, 
classe corrosivo classe 8, número risco 85, 
risco saúde 3, corrosividade 1, peso 
molecular cloro 74,50, densidade de 1,20 
a 1 g/I, cor amarela esverdeada bastante 
fraca, aplicação lavagem e alvejante de 
roupas, banheiras, pias, tipo comum, com 
1000 ml. COTA PRINCIPAL 

NUTRI LAR UND 5.250 R$ 3,68 R$ 19.320,00 

2 

ÁGUA SANITÁRIA, composição química 
hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, 
cloreto, teor cloro ativo varia de 2 a 2,50, 
classe corrosivo classe 8, número risco 85, 
risco saúde 3, corrosividade 1, peso 
molecular cloro 74,50, densidade de 1,20 
a 1 g/l, cor amarela esverdeada bastante 
fraca, aplicação lavagem e alvejante de 
roupas, banheiras, pias, tipo comum, com 
1000 ml. COTA RESERVADA 

NUTRILAR UND 1.750 R$ 3,68 R$ 6.440,00 

4 

ÁLCOOL ETÍLICO LÍQUIDO HIDRATADO 70 
INPM hidratado, incolor, pronto para usar 
(sem diluir), uso hospitalar, para finse de 
antissepsia da pele e desinfecção de 
superfícies fixas, em frasco opaco ou 
transparente, embalagem contendo 12 
unidades de 1.000 ML, com tampa 
rosqueável; com dados de identificação e 
procedência. Na embalagem externa e 
interna deverá constar: identificação, data 
de fabricação e validade, n do lote, 
instruções, registro no Ministério da 
Saúde e Laudo de Composição. 

COPERALCO 
OL CAIXA 200 R$ 5,63 R$ 1.126,00 

5 
AVENTAL para cozinha/lavanderia 
impermeável. 

JANETEX UNO 100 R$ 11,29 R$ 1.129,00 

7 BACIA PLÁSTICA 20 litros. ARQPLAST UND 250 R$ 13,55 R$ 3.387,50 

8 BALDE PLASTICO 13 litros. ARQPLAST UND 150 R$ 9,19 R$ 1.378,50 

9 BALDE PLASTICO 20 litros. ARQPLAST UND 150 R$ 11,19 R$ 1.678,50 

27 

LIMPADOR MULTÍUSO, Com 
álcool/limpador concentrado para limpeza 
pesada, embalagem com 500m1. 
Apresentar AUTORIZAÇÃO DE 

VEJA UND 250 R$ 3,34 R$ 835,00 
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FUNCIONAMENTO AFE (para o fabricante 
e o distribuidor). 

29 LIXEIRO PLÁSTICO, com pedal 20 litros. WM5 UND 300 R$ 25,01 R$ 7.503,00 
  a or iitát.:1.,,, ,:-...P:

2.2 —No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1 — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a 
forma de execução do objeto; 
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 —A Proposta do Contratado; 
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.1 — O prazo de vigência da contratação terá início na data de 31/08/2026 e encerramento em 31/08/2027, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

5.1—O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
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10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 — Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 — Caso o(s) índice(s) esta belecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostila mento. 

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 —Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
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N: -R1, ,, ,,,,,,,Na

ENTIDADE 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO PARAISO 
PODER: 02 - EXECUTIVO 
ÓRGÃO 0205 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 020501-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
FUNÇÃO: 12 - EDUCAÇAO 
SUBFUNÇÃO: 365 - EDUCAÇÃO INFANTIL 
PROGRAMA: 0003 - GESTÃO DA EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2073 - MANUTENÇÃO DO SALÁRIO -EDUCAÇÃO QSE 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

9.1. Atestar nas notas fiscais ou faturas a entrega do objeto desta licitação; 
9.2. Aplicar a(s) empresa(s) vencedora(s), as penalidades, quando for o caso; 
9.3. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 
9.4. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição do(s) 
material(is); 
9.5. Efetuar o pagamento à (s) empresa (s) vencedora (s) no prazo estipulado no Edital; 
9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a (s) empresa (s) vencedora(s) entregar(em) fora das 
especificações do Termo de Referência. 

10.1. Fornecer os materiais de limpeza hospitalar de acordo com as especificações, quantitativos, marcas 
ofertadas e condições estabelecidas neste Termo; 
10.2. Entregar os produtos no prazo, local e condições definidos pela CONTRATANTE, devidamente 
acondicionados em embalagens adequadas e íntegras; 
10.3. Garantir que os produtos fornecidos sejam novos, de primeiro uso, possuam qualidade compatível com 

as normas sanitárias vigentes e estejam dentro do prazo de validade exigido; 
10.4. Substituir, sem ônus para a CONTRATANTE, os produtos recusados em razão de defeito, avaria, 
desconformidade técnica, violação de embalagem, contaminação ou divergência em relação às 

especificações exigidas; 
10.5. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo de contratação; 
10.6. Responsabilizar-se integralmente pelos custos de transporte, carga, descarga, frete, seguros, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do fornecimento; 
10.7. Observar as normas sanitárias, ambientais, de segurança e demais legislações aplicáveis ao 
fornecimento de materiais de limpeza hospitalar; 
10.8. Fornecer, quando solicitado pela CONTRATANTE, fichas técnicas, laudos, registros, certificados ou 
documentos comprobatórios da regularidade dos produtos junto aos órgãos competentes; 
10.9. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer fato que possa comprometer a execução do 
fornecimento; 
10.10. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
10.11. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do objeto contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 
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10.12. Responsabilizar-se pela adequada destinação de embalagens, resíduos e materiais eventualmente 
classificados como passíveis de controle ambiental, quando aplicável. 
10.13. Não transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação, salvo se houver 
prévia e expressa autorização da Administração. 
10.14. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, prestando prontamente todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às determinações formalmente expedidas. 
10.15. Comunicar formalmente à CONTRATANTE a ocorrência de caso fortuito ou força maior, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do fato, devidamente comprovado, sob pena de não reconhecimento. 
10.16. Responsabilizar-se por quaisquer autuações, demandas administrativas ou judiciais relacionadas ao 
fornecimento, inclusive aquelas decorrentes de vínculos trabalhistas com seus empregados. 
10.17. Reconhecer o direito da CONTRATANTE de aplicar as penalidades administrativas cabíveis, nos casos 
de inexecução total ou parcial do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei 
nº 14.133/2021.. 

11.1— Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO 
o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual 
se dará nos seguintes termos: 
11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato: 
11.1.2.1 —Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
11.3 —O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 —A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 — O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.4.3 — Indenizações e multas. 
11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.2 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.9 14.133, de 2021). 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n9 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 

12.1.1 der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
12.1.2 causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos serviços públicos; 
12.1.3 não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato sem motivo justificado; 
12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem justificativa; 
12.1.5 apresentar documentação ou declaração falsa; 
12.1.6 fraudar o processo licitatório ou a execução contratual; 
12.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.2 As sanções previstas na Lei n9 14.133/2021 serão aplicadas pela autoridade competente ou pela 
autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 
12.3 A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, às seguintes 
sanções: 

12.3.1 Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumprimentos de menor gravidade, que não 

causem prejuízo direto à execução do contrato; 
12.3.2 Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 

execução dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 
12.3.3 Multa compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total, ou proporcional à obrigação descumprida, no caso de inexecução parcial; 

12.3.4 Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do Paraíso/MA, pelo prazo 

de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei n2 14.133/2021; 

12.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

12.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.4.2 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.4.3 os danos causados à Administração; 
12.4.4 o histórico contratual da empresa; 
12.4.5 o caráter educativo e preventivo da sanção. 

12.5 A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos causados à 

Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 
12.6 Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a critério do Gestor 

do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste item. 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, ne 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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14.1 —Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
14.2 -O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3 —As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n2 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

17.1 —O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, 
da Lei n2 14.133/21. 

São João do Paraíso — MA, 31 de agosto de 2026. 

PELA CONTRATANTE 
r Assinado de forma digital 

PELA CONTRATADA 

ENEIDA ROCHA DOS) por ENEIDA ROCHA DOS NOVA ERA Assinado de forma digital por 
SANTOS:88839915 1 ANT05:88839915168 

2026.08.31 16:05:46 68 
1.; -03100" 

EMPREENDIMENTOS 
LTDA:54556465000152, 

NOVA ERA EMPREENDIMENTOS 
-11ifik:54556465000152 

ENEIDA ROCHA DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria n2 003/2025 

EDMILSON ALVES DE MOURA JUNIOR SEGUNDO 

Representante Legal 

NOVA ERA EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNP! n° 54.556.465/0001-52 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 
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EXTRATO-DE CONTRATO .Nº 11212026, assinadO OM 31108/2026. Objeto: 
Contratação de pessoa() jurídIca(s) para o fornecimento de material de 
limpeza e descartáveis, de interesse desta Administraçãffi pública. 
Processo Administrativo nQ 2026.05.06.0004. Modalidade: Pregão 
Eletrônico .na 020/202.6, CONTRATANTE:. Secretaria Municipal de 
Governo. CNPJ ri2 01.597.629/0001-23, CONTRATADO: EXATA 
DISTRIBUIDORA. LIDA, CNPJ nQ 48.480.327/0001.34. Valor Global: R$ 
88.181,24 (oitenta e oito mil„ cento e oitenta e urn reais e vinte e 
quatro centavos). Vigência Inicial: 31 de agosto de 2026. Vigência Final: 
31 de agosto de 2027. ZAQUEU DA SILVA. CASTRO - Secretário 
Municipal de Governo, São João do Paraíso - MA, 31 de agosto de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código Identificador: af0c7Sec44cc739e47d8C28f3f835b5c 

EXTRATO DE CONTRATO.Nº-113/2026, N2- 113/202E, ASSINADO EM 31/08/2026 

EXMATO :DE CONTRATO :N 113/2026. assinado em. 31/08/2026. Objeto: 
Contrafação de pessoais) juddica(t) para o fornecimento:de material de 
limpeza e deseartávelS, de interesse desta Atimilil S't-ratão Pública. 
ProCesSci•Administrativo .nQ 2026.05.436.0004. Modalidade: Pregão 
Eletrônico no 020/2026f CONTRATANTE Secretaria Municipal de Sofide, 
CNP) nº 01.597,620001-23, CON~TADOt EXATA DISTRIBUIDORA 
LTDA, CNPJ TO 411480327/000?-34. Valor Global: R$ 25.178,80 (vinte: e 
cinco mil, cento e setenta e Oito reais e Oitenta centaVos)-.:1hg@ncia 
inicial: 31 de agosto de 2026, Vigência Final: 31 de agosto de Z027, 
MARISA ELANNE trAmÁsriii0 bÉ FRANÇA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. São João.do Paraíso -.MA. 21-de agosto de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
'Código identificador: ele9d165ab919c384c01r63c6680c8fb 

EXTRATO DE CONTRATO NQ 114/2026, ASSINADO EM 31/08/2026 

EXTRATODE CONTRATO f42 114/2026, assinado em 31/08/2026. Objeto: 
Contratado de pessoa(5) jurídica(s) para o:fornecimento de material de 
limpeza e descartáveis, de interesse desta Administraç'áo 
Processe Administrativo nQ 2026.05.06.000.4. Modalidade: Pregão 
Eletrônico n2 02012026. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
Assistência Social, CNPJ no 01597.629/0001-73, CONTRATADO: EXATA 
DISTRIBUIDORA LTDA. CNPJ no 48.480.327/0001.34. Valor Global; R$ 
85.005,92 (oitenta o cinco mil, cinco reais e noventa e dois centavos). 
Vigência Inicial: 31 de agosto de 2026. Vigência Final: 31 de agosto de 
2027.. ELAINE APAREODA CICERA DE PAULA FONSECA - SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL São João do Paraíso - MÁ, 31 de 
agosto de 2026, 

PubliCado p0f: ILT0N RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 10589880bbf4e75bee81512f071b2abc 

trnmo:DEcornamm41~4ssiNADowavarkat 

EXTRATUD~ :1:W115/2026,.assinado em 3119.9129,26, Objeto: 
ContratasTP:4 pra 2soakl,jurldlcals1 para p fornecirnento:cie Material de' 
lirnpega e desãartiãveiS, de interesse desta Administração Pública. 
Proceso Adminisirativn n2. 2056.05:06.0004-: ividdálidãide: Pregão 
Eletrônico nQ 020/2026. CONTRATANTE: Secretaria Munitipal de 
Educação._CNRJ n9 31.049.486/0001-86, CONTRATADO: NOVA ERA 

FffikEE,„ N0511?. 43, CNN 412: 52., Valor Glòbal
Ft~50.fq parenta e dois mil, setecentos e noventa e sete reais e 
cinquenta, centavos) Vig@ncia Inicial: 31 :de agosta_de 2g4-VÈgência. 
Finalfgrde.Ágásto de 40?1,À,-ENEIOA ROÇHA pc.) ANTQS, é'cretária 
FilffiffirdeIdUcaçãe, São João do Paraítõ - MA, 31 de agOSYlide 206. 

übllcado por+ ILTON RODRIGUES "DE SOUSA 
carlon.aaed8781187e2-139M94a73efacc0702 

EXTRATO. DE CONTRATO NO 116/2026, ASSINADO EM 3V080026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 116/2026, assinado: em 31/08/2836, Objeto: 
Contratação de pessoa(s) Jurídica(s) para o fornecimento de material de 
limpeza e descartáVeis, de interesse desta Administração Pública. 
Processo Administrativo nQ 2026.05.06.0004. Modalidade! Pregão 
Eletrônico n2 02Q/2026. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Governo, CNPJ na 01.597.629/0001-23, CONTRATADO: NOVA ERA 
EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ n2 54.556.465/0001-52. Valor Global: 
"R$ 36.847.50 (trinta 'e seis mil, oitocentos e quarenta e sete reais -e 
cinquenta centavos), Vigência Inicial: 31 de agosto de: 2026. Vigência 
Final: 31 de agosto de 2027. ZAQUEU DA SILVA CASTRO - Secretário 
Municipal de Governe. São João do. Paraíso -MA. 31 de agosto de 2026. 

Publicado por, iam; RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador 32fd27802b8e2330d62cf899be4Idib 

EXTRATO. DE-CONTRATO NQ 117/2026, ASSINADO EM 31/08/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 117/2026, assinada em 3' 1/08/2026. Objeto: 
Contratação de pessoa(s) Juddica(s) para o fornecimerite de material de 
limpeza e descartáveis, de interesse desta Administração Pública, 
Processo Administrativo 02 2026.05.06.0004. Modalidade: Pregão 
Eletrônico rie 020/2026„ CONTRATANTE Secretaria 'Municipal de Saúde 
CNPJ n* 01..597.629/000.1-23. CONTRATADO: NOVA ERA 
EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ ea 54.556.46510091-n- vai& Global: 
R$ 2.038,00 (dois mil e trinta e oito reais), Vigência Inicial: 31 de agosto 
de 2026,. Vigência Final: 31 de agosto de 2027, 'MARISA ELANNE 
DAMASCENO DE FRANÇA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. São João 
do Paraíso:- MA, n de agosto de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador a372c4969d2faa7e775717d04824acc 

EXTRATO DE CONTRATO NQ 118/2026, ASSINADO EM 31/08/2026 

EXTRATO DE CONTRATO 142 118/2026, assinado em 31/08/2026. Objeto: 
Contrai :Mo de pessoais) jurfclica(s) Para o fornecimento de material de 
lingiega e descartáveis, de interesse desta AçhhiniStração Pública. 
Processo :Administrativo no 2026.05.06.0004. Atodalidade;: Pregão 
gletrbnIto p° 020/R024, CONTRATANTE:. Secn fla Municipal de 
Assistência Social, CNPJ n2 01.597.629/0001-22. CONTRATADO NOVA 
ERA P.MPWNDIMENTOS LTDA..CNPJ na 54.556.465/00431-52.* Valer 
Global: 14$ 36.513.50 (trinta e seis mil, quinhentos e treze reais ,e 
cinquenta cern:Miriti, Vigência InitIal: 31. de agosto de 2026. Vigência 
Final: .31 de agosto de 2027. ELAINE APAREt IDA CICERA PAULA 
FONSECA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA •SOCIAL são João 
do Paraíso - MA, 3.1 de agosto de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador 6993efbbia8802e687065aa5471alaa 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 119/2026, ASSINADO EM 31/08/2026 

EXTRATO DE CONTRATO N2 119/2026, assinado em 31108/2026. Objeto: 
Contratacão de pessoals) jurídica(s) para o fornecimento de material de 
limpeza e descartáveis, de Interesse desta Administração Pública. 
Processo .Adrninistrative no 2026.05.12.0014w ~alidade: Pregão 
EletrôniCO n* 020/2026. CONTRATANTE: Secretaria MúnicIpal de 
Educação, CNPJ nQ 31.049.486/0001-86, CONTRATADO: R. DE F. SOUSA 
SUPERMERCADO LTDA, CNPJ rio 51780.201MM-92. Valor Global: R$ 
9.850,00 (nove mil e oitocentos e cinquenta reais). Vigência Inicial:: 31 
de agosto de 2026. Vigência Final: 31 de agosto de 2027. ENEIDA 
ROCHA DOS SANTOS - Secretária Municipal de Educação. São João do' 

1. E 1 ,u - u e 1. 


